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RESUMO:
Este trabalho analisa o impacto crítico das mú-

sicas da banda “Planet Hemp”, reconhecida por seu 
ativismo pela legalização da maconha e defesa da liber-
dade de expressão desde os anos 90. Explora-se como 
as canções da banda ajudam a entender a guerra às dro-
gas, destacando seu compromisso com a desestigmati-
zação dos usuários de maconha, frequentemente alvos 
dos preconceitos proibicionistas. A conclusão é que as 
músicas do Planet Hemp são ferramentas de expressão 
e resistência cultural, contribuindo para a denúncia 
e compreensão da guerra às drogas e promovendo o 
empoderamento dos usuários.
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activism regarding marijuana legalization and the defense of freedom of 
expression since the 90s. It explores how the band’s discography helps to 
understand the war on drugs, highlighting their commitment to destig-
matizing marijuana users who are often targeted by prohibitionist biases. 
It concludes that Planet Hemp’s songs are tools of cultural expression and 
resistance, contributing to the exposure and understanding of the war on 
drugs and promoting the empowerment of users.

RESUMEN:
Este trabajo analiza el impacto crítico de las canciones de la banda 

“Planet Hemp”, reconocida por su activismo a favor de la legalización de 
la marihuana y la defensa de la libertad de expresión desde los años 90. Se 
explora cómo las canciones de la banda ayudan a comprender la guerra 
contra las drogas, destacando su compromiso con la desestigmatización 
de los usuarios de marihuana, quienes a menudo son objetivos de pre-
juicios prohibicionistas. Se concluye que las canciones de Planet Hemp 
son herramientas de expresión y resistencia cultural, contribuyendo a la 
denuncia y comprensión de la guerra contra las drogas y promoviendo el 
empoderamiento de los usuarios.
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Mentes criminosas doutrinam mentes adormecidas
Pra seguir demonizando a cannabis sativa
Essa bendita planta
O plano é baseado no medo e na ignorância alheia
Semeia discórdia
E planta informação errada, adulterada
Esse é o esquema dos caras
A planta é revolucionária
Só não vê quem não enxerga
Há mais de 10 mil anos salvando o planeta Terra
Jardineiro não é traficante
Jardineiro - Planet Hemp

INTRODUÇÃO
O cenário do rap nacional, enraizado na cultura hip-hop, emergiu 

como uma expressão artística e cultural, inicialmente nas periferias de 
Nova Iorque na década de 70, destacando-se por suas raízes na experiên-
cia afro-americana marginalizada.

No Brasil, essa forma de expressão ganhou destaque nas décadas 
seguintes, moldando-se sob a influência de diversos artistas e evoluindo 
para um movimento diversificado e geograficamente expandido. Contu-
do, o rap brasileiro enfrenta estigmatização e resistência, sendo injusta-
mente rotulado como “música de bandido”.

Este artigo aborda a relevância do rap como veículo de denúncia e 
resistência cultural, com foco na narrativa de um dos principais expoen-
tes, o Planet Hemp. Além disso, explora a interseção das músicas da ban-
da com a problemática da guerra às drogas, uma política proibicionista 
que impacta desproporcionalmente comunidades marginalizadas.

A pesquisa sobre o rap nacional e sua interseção com a guerra às 
drogas é crucial diante da crescente importância desse movimento cul-
tural como meio de denúncia e resistência, ainda mais considerando que 
o estigma associado ao rap é uma barreira para o reconhecimento de seu 
valor artístico e social.

Além disso, o contexto da guerra às drogas no Brasil, marcado por 
políticas repressivas e injustiças sociais, exige uma análise crítica para 
compreender as complexidades dessa realidade. A escolha de focalizar 
o Planet Hemp é pertinente devido à sua relevância no cenário musical 
nacional, à sua postura crítica em relação à proibição de substâncias e ao 
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seu papel na desestigmatização do usuário de maconha1.
A abordagem metodológica deste estudo será qualitativa, empre-

gando a análise de discurso como principal ferramenta analítica. Serão 
selecionadas letras representativas do repertório do Planet Hemp, subme-
tendo-as a uma análise para identificação de padrões discursivos, temas 
recorrentes e estratégias linguísticas utilizadas na desestigmatização do 
usuário de maconha e na denúncia da guerra às drogas.

A criminologia cultural e a Teoria do Comportamento Desviante 
de Becker fornecerão o arcabouço teórico para interpretação dos resul-
tados. O corpus será selecionado de maneira a abranger diferentes fases 
da carreira da banda, proporcionando uma visão abrangente da evolução 
de suas mensagens e do contexto sociopolítico em que foram produzidas.

O objetivo deste artigo é analisar o papel do rap nacional como ex-
pressão artística e cultural, destacando sua resistência às estigmatizações 
sociais e sua atuação na denúncia da guerra às drogas no Brasil. Particu-
larmente, pretende-se realizar uma análise discursiva das músicas da ban-
da Planet Hemp, explorando como suas letras contribuem para a deses-
tigmatização do usuário de maconha e promovem a consciência política e 
uma perspectiva crítica da guerra às drogas.

1. O RAP NACIONAL COMO EXPRESSÃO ARTÍSTICA E CUL-
TURAL DA POPULAÇÃO PERIFÉRICA E MARGINALIZADA

Na década de 70, nas ruas e vielas do Bronx, distrito de Nova Ior-
que2 marcado pela forte ocupação da população afro-americana, em meio 
à emergente cultura hip-hop que engloba o grafite e a dança de rua break, 
surgiu um estilo musical marginal, que tem como característica batidas 
potentes colocadas sob versos recheados de rimas3. Por isso, o estilo mu-
sical recebeu o nome de rap, isto é: rhythm and poetry, ou ritmo e poesia.

A origem do rap é relevante, pois o contexto de marginalização do 
Bronx revela que este estilo musical tem em sua origem as vivências de 
uma população vulnerabilizada pelo racismo e pelo baixo poder aqui-
sitivo, realidade que foi fielmente retratada nas poesias ritmadas. Essa 
origem implica diretamente no desenvolvimento do rap que mantém-se 
fiel ao hip-hop como expressão cultural diversa e, portanto, também fiel à 
denúncia da realidade da população marginalizada.

Cerca de uma década depois, nos anos 1980, o estilo musical chega 
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ao Brasil tendo DJ Thaíde e o grupo RZO como primeiros expoentes, 
responsáveis por não apenas introduzir o novo estilo musical no país mas 
também por abrir espaço para uma nova geração que viria a perpetuar a 
cultura hip-hop brasileira, sendo o destaque o grupo Racionais MC’s, que 
vieram a consolidar o rap na década de 90 em todo o cenário nacional4. 
Ganhando cada vez mais força, nos anos 2000 a cultura hip-hop contou 
com destaques como MV Bill, Facção Central, Sabotage e a banda que 
será objeto do presente trabalho: Planet Hemp.5

Surgindo em comunidades marginalizadas de São Paulo, Rio 
de Janeiro e outras cidades, o hip-hop brasileiro é uma im-
portante expressão cultural que tanto oferece sentido quanto 
explora as ansiedades e discussões acerca de raça, classe, 
gênero e sexualidade. Geralmente impedidos de agir poli-
ticamente na esfera política tradicional, muitos artistas do 
hip-hop, sobretudo os afro-brasileiros, veem no hip-hop uma 
forma de disseminar informação, desenvolver a consciência, 
protestar e desafiar as desigualdades sociais existentes.6

Esse contexto de desenvolvimento da cultura hip-hop teve como 
berço as cidades de São Paulo e Rio de Janeiro, com destaque para a pri-
meira que, por anos, reuniu muitos jovens na estação São Bento do metrô 
e na Galeria 24 de março, que se divertiam com o desenvolvimento de 
uma nova cultura artística.7

A partir de 2010, novos nomes surgiram no cenário do rap nacio-
nal, para além do eixo Rio-São Paulo, demonstrando a existência de uma 
identificação de nível nacional com a mensagem que a cultura hip-hop 
transmitia: a de uma vivência periférica comum, apta a ser instrumentali-
zada culturalmente para fomentar valores positivos e exaltar a construção 
de uma identidade periférica positiva que clama por dignidade8.

Assim, nomes como Don L, Djonga, Emicida, Froid, Baco Exu do 
Blues e BK vieram a manter a tradição de retratar a realidade dos bairros 
periféricos, denunciado a estrutura racista da sociedade brasileira e as 
mazelas econômicas vivenciadas diariamente pelos grupos marginaliza-
dos da sociedade. Aliás, é importante mencionar que apesar de ser marca-
do por uma estrutura machista, com a demora na aceitação de inclusão de 
mulheres como sujeitos na cena musical, as opressões de gênero e sexua-
lidade, dentre outras, também são exploradas no rap nacional, à exemplo 
das cantoras Ebony, Flora Matos, Tássia Reis, Monna Brutal e da dupla 
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Tasha e Tracie.
Com isso, percebe-se que o rap é múltiplo e diverso, contando com 

expoentes de diversos gêneros, sexualidades, corpos e regiões do Brasil, 
e fazem sucesso do norte ao sul, reunindo milhões de ouvintes mensais9. 
O que todos esses rappers possuem em comum? “Apesar da diversidade, 
é possível ver ainda hoje, nas mais variadas formas (Rap Acústico, Trap 
etc.), certa tendência à auto afirmação de uma identidade que não se dobra 
à opressão e à miséria socialmente impostas”10.

Todavia, é certo que uma nova produção cultural marginal com de-
núncias em tom agressivo e reivindicatório não seria bem recepcionada 
pela sociedade brasileira como um todo, principalmente considerando o 
mito da cordialidade e da democracia racial11 que invisibiliza as vivências 
estigmatizadas em prol de um suposto acordo pela paz e harmonia social. 
Assim, o rap enquanto expressão da realidade do povo preto, pobre e 
periférico, sofre com a criminalização de um Estado racista12 a ponto do 
estilo musical ser conhecido como “música de bandido”13.

Sendo muitos rappers originários de comunidades peri-
féricas e subalternas, percebe-se em suas letras uma au-
toafirmação comunitária que se opõe ao Estado. Uma vez 
abandonadas por ele, essas comunidades não mais clamam 
pelo seu apoio (geralmente presente apenas por meio da for-
ça policial), mas sim pregam uma espécie de autonomia e 
aversão ao aparelho estatal, à burocracia e às leis. É como 
se buscassem funcionar sob seu próprio regimento. Dessa 
forma, essas comunidades não reconhecem o Estado, suas 
leis, seus dispositivos de controle nem seus representantes 
ou governantes. Pelo contrário, têm uma aversão total àque-
le que deliberadamente desconhece sua realidade concreta e 
cotidiana. Num contexto em que infraestrutura, saneamento, 
saúde, educação e afins são inexistentes ou sucateados, não 
é difícil construir uma imagem do Estado como um mons-
tro. Assim, associa-se a figura da polícia aos colonizadores, 
já que apenas invadem a comunidade, frequentemente com 
violência e imposição de medo, deixando rastro de pavor, 
sangue e morte.14

Por isso, a história do rap nacional é marcada pela censura e por 
prisões, dos anos 90 até os dias atuais15, o que demonstra uma verdadei-
ra criminalização do rap enquanto expressão cultural marginal. O grupo 
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Planet Hemp não foi uma exceção, e por ser o grupo brasileiro com maior 
destaque por seu ativismo pela legalização da maconha, também sofreu 
com a perseguição policial16.

Desse contexto de origem marginal do rap com a adesão dos bra-
sileiros por conta de vivências semelhantes às dos estadunidenses e da 
necessidade de erigir uma nova identidade periférica positiva e contar as 
histórias das ruas e das favelas por suas próprias vozes, bem como con-
siderando a censura e a criminalização do movimento hip-hop no Brasil, 
depreende-se que o rap não é um estilo musical vazio e voltado apenas 
para o mero consumo das massas.

(...) o Rap não parece ser a simples expressão de uma arte pela arte 
(uma arte meramente cosmética como a produzida pelo mass media), mas 
sim um constante plasmar consciências ético-políticas (e, porque não, 
educação política?)17

Assim, conclui-se que o rap nacional é mais que um produto merca-
dológico pois trata-se de uma expressão cultural integrante de um movi-
mento global que é o hip-hop, responsável por promover a denúncia das 
realidades marginalizadas e proporcionar a tomada de consciência das (ir)
responsabilidades do Estado, sendo instrumento de empoderamento18 dos 
sujeitos que experienciam as realidades retratadas nas canções.

No próximo item, pretende-se debater um segundo objeto de análise 
do trabalho que é a política de guerra às drogas vigente no Brasil, pois 
o objetivo da pesquisa é demonstrar o potencial crítico explorado pela 
banda Planet Hemp na denúncia da guerra às drogas, sendo indispensável 
compreender em que se consiste esta política proibicionista.

2. A GUERRA ÀS DROGAS VIGENTE NO BRASIL
Estabelecida brevemente a contextualização histórica do rap nacio-

nal, o presente trabalho agora pretende explorar a política proibicionista19 
adotada pelo Brasil após sofrer influências e pressões internacionais para 
tanto, a fim de desmistificar o caráter autoritário, violento, repressivo e 
irracional da chamada “guerra às drogas”, o que demonstrará a necessi-
dade de crítica ao referido projeto, devidamente promovida pela banda 
Planet Hemp.

De pronto, importante enunciar que o presente trabalho não busca 
fazer uma análise historiográfica acerca das políticas proibicionistas ao 
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redor do mundo ou no Brasil, até porque seria impossível articular a te-
mática em apenas um artigo20. Mas para além disso, apoia-se nas ideias 
de Salo de Carvalho sobre a inexistência da origem de criminalização das 
drogas pois “Se o processo criminalizador é invariavelmente moralizador 
e normalizador, sua origem é fluida, volátil, impossível de ser adstrita e 
relegada a objeto de estudo controlável”21.

Por isso, o presente item parte da implementação da política proi-
bicionista sistematizada pelo governo brasileiro a partir da década de 
1940, destacada pelo estabelecimento de sistemas punitivos autônomos 
marcados por certa coesão discursiva, concebido com o fim de atender 
determinadas demandas para além de questões sanitárias22, utilizando-se 
de processos de seleção (criminalização primária) e aplicação de aparatos 
repressivos (criminalização secundária) regulados de forma específica em 
relação aos demais tipos de delitos23.

Nesse sentido, a produção de políticas proibicionistas chegou ao 
Brasil em um contexto mundial de urbanização e industrialização, com 
péssimas condições de trabalho e existência.24 Isso se deu diante de uma 
necessidade de exercício de controle social após a consagração das subs-
tâncias psicoativas como mercadorias diante do desenvolvimento e con-
solidação global da sociabilidade capitalista, sendo possível afirmar que 
a motivação econômica foi o principal motivo para o surgimento de polí-
ticas proibicionistas25.

Sua realização se deu numa conjunção de fatores, que in-
cluem a radicalização política do puritanismo norte-ameri-
cano, o interesse da nascente indústria médico-farmacêutica 
pela monopolização da produção de drogas, os novos confli-
tos geopolíticos do século XX e o clamor das elites assusta-
das com a desordem urbana.26

Importante elucidar que ao afirmar a motivação econômica da proi-
bição, não se está a afirmar uma suposta intencionalidade de monopólio 
do comércio de substâncias psicoativas pelo Estado. Na verdade, pensan-
do em termos econômicos, a proibição de determinadas substâncias psi-
coativas em detrimento de outras se justifica sob os supostos efeitos de 
determinadas substâncias que diminuiriam a produtividade do trabalha-
dor ou tornariam determinados grupos mais agressivos, atrapalhando a 
ideia de harmonia social que viabiliza a reprodução do modo de produção 
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capitalista.
A política de drogas vigente cumpre com outro objetivo es-
tratégico para a reprodução do capital: trata-se do controle 
social necessário ao estabelecimento de uma ordem social 
geradora das mais diversas formas de violência, injustiça e 
opressão.27

Tendo isso em vista é que se afirma que existe no Brasil, de fato, 
uma política criminal proibicionista descolada da programação consti-
tucional de efetivação dos direitos e garantias fundamentais, visto que a 
guerra às drogas assume uma configuração belicista no sistema repressi-
vo, resultando em uma gradual e constante incorporação de símbolos cri-
minalizadores, violentos e autoritários, responsáveis por violar os direitos 
dos grupos vulnerabilizados que se encontram sujeitados à intervenção 
das agências punitivas28.

Logo, à exemplo de leis como Lei n.º 11.343/2006 e Lei n.º 
8.072/1990, bem como por meio de decisões da Suprema Corte29, da 
atuação policial violenta e seletiva, marcada pelo racismo estrutural e 
institucional30, além da veiculação e distribuição exagerada de signos de-
turpados sobre o uso e comércio de entorpecentes pela mídia31 é que a (ir)
racionalidade da guerra às drogas se perpetua e se mantém inquestionável 
pelo senso comum.

Assim, a política brasileira de guerra às drogas pode ser sintetizada, 
genericamente, como a produção, sistematização e articulação do aparato 
estatal, sob o pretexto de proteção da segurança pública, da moralidade 
e da saúde32, para fins de criminalizar o uso e comércio de determinadas 
substâncias psicoativas, operando de maneira a estigmatizar a população 
negra, pobre e periférica, eis que a criminalização é parte de um projeto 
de controle social voltado a grupos específicos e a repressão policial tem 
atuação ontologicamente seletiva33.

Por fim, importante salientar que a guerra às drogas, analisada sob 
sua visão declarada de promoção de segurança e saúde públicas, fracas-
sou e fracassa diariamente, bastando observar o percentual de pessoas 
presas pelo tráfico de drogas34, sendo a maioria negras35, e o resultado 
assassino de diversas atuações policiais voltadas para o combate ao tráfi-
co36. Assim, entende-se que

Guerra às drogas é sinônimo de criminalização arbitrária de 
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certas relações que o ser humano trava com algumas subs-
tâncias, mas drogas não morrem, não levam tiros e não são 
encarceradas, enfim, aos poucos o termos guerra às drogas 
vem revelando a sua face exclusivamente desumana de uma 
guerra contra pessoas.37

Mais adiante, o presente trabalho irá demonstrar que a banda Planet 
Hemp, em suas músicas e expressões estéticas, enuncia este outro lado 
da guerra às drogas, demonstrando a hipocrisia presente nas ideias de 
proteção da segurança pública, preservação sanitária e dos discursos mo-
ralizantes, e elucidando o caráter violento, preconceituoso, seletivo e con-
trolador da atuação policial imersa na referida política criminal.

3. PLANET HEMP E A DENÚNCIA DA GUERRA ÀS DROGAS
O Planet Hemp é uma banda originária do bairro do Catete, na zona 

norte do Rio de Janeiro, fundada na década de 90 pelos amigos Marce-
lo D2 e Skunk38. Com um forte anseio de denunciar pautas polêmicas e 
tomados por uma verdadeira rebeldia39, inicialmente a ideia era ser uma 
banda de rock mas como não sabiam tocar guitarras ou bateria40, optaram 
pelo rap, que também permitiria a presença da crítica social bem como a 
expressão musical agressiva.

A banda tem como sua principal bandeira a legalização do uso de 
maconha, sendo seus integrantes usuários declarados e, não apenas, como 
verdadeiros ativistas da causa que pautou todos os discos de estúdio já 
lançados pela banda41: “Usuário” (1995), “Os cães ladram mas a caravana 
não pára” (1997), “A invasão do sagaz homem fumaça” (2000) e “JAR-
DINEIROS” (2022). Não à toa, a tradução do nome da banda é “Planeta 
Maconha”.

A banda, que mistura o rap, o hardcore e estilos musicais nacionais 
como o samba e o maracatu, traz em sua essência a cultura hip-hop, ex-
pressa por meio das manifestações estéticas da banda e também das letras.

O ativismo pela legalização da maconha é tão marcante e incômo-
da as classes conservadoras, a ponto de no ano de 1997, todos os in-
tegrantes sofrerem uma prisão manifestamente ilegal por supostamente 
praticarem apologia às drogas em suas canções. A situação foi marcada 
por uma atuação policial essencialmente repressiva, eis que ocorreu ime-
diatamente após um show na cidade de Brasília, enquanto a banda ainda 
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se encontrava no camarim. Além disso, os discos e fitas da banda foram 
censuradas em todo o Distrito Federal e a transmissão de suas músicas foi 
proibida nas rádios locais.42

Em que pese a origem e o desenvolvimento da banda43 ser interes-
sante e digno de contemplação, contando com uma biografia44, um fil-
me sobre a amizade dos fundadores Skunk e Marcelo D245 e inúmeros 
relatos e entrevistas internet à fora, recomenda-se a apreciação dessas 
obras para se debruçar sobre a história do Planet Hemp, eis que o objetivo 
do presente trabalho se volta à análise discursiva de suas canções para 
compreender a crítica da guerra às drogas que é constante nas canções 
do grupo.

Para tanto, serão articulados os conhecimento da criminologia cultu-
ral em uma perspectiva crítica46 com aportes teóricos da Teoria do Com-
portamento Desviante de Howard Becker47, sem ignorar a revisão crítica 
dela48. A abordagem da análise é qualitativa e o método empregado é o 
da análise do discurso49/análise do conteúdo50 das músicas, método este 
prestigiado pela criminologia cultural51. A revisão bibliográfica, por sua 
vez, oferece o suporte teórico para compreensão e interpretação do ma-
terial analisado.

Para o presente trabalho, interessa a perspectiva que visualiza a cul-
tura em íntima interação com as estruturas sociais e não um mero fenôme-
no alheio aos movimentos de controle criminal, elucidando a “complexa 
inter-relação entre poder, crime e cultura, pela qual as formas e expres-
sões culturais se tornam, por um lado, criminalizadas”52.  Assim, para 
criminologia cultural, a cultura pode ser interpretada como

“O ambiente simbólico ocupado por indivíduos e grupos – 
que não é simplesmente um produto de classe social, etnia 
ou ocupação e não pode ser reduzido a um resíduo da estru-
tura social. No entanto, a cultura também não se forma sem 
essas estruturas”.53

Por isso, considerando que este artigo pretende analisar as letras das 
músicas da banda Planet Hemp para amplificar a perspectiva acerca do 
ativismo da banda pela legalização da maconha, situando o potencial crí-
tico na denúncia da guerra às drogas, demonstrando a importância da 
fala do sujeito-usuário de maconha, a criminologia cultural se mostra re-
levante pois:
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É uma abordagem crítica, diversificada e multidisciplinar, 
com base em uma variedade de perspectivas teóricas e mé-
todos inovadores. Como as criminologias críticas que a pre-
cederam, leva a sério as questões de poder e desigualdade 
enquanto procura se envolver com questões não vistas como 
tradicionalmente pertencentes ao escopo da Criminologia. 
Ela o faz apontando para os vínculos do consumismo, mídia, 
crime, dano, emoções e vida cotidiana dentro das condições 
aceleradas pela modernidade tardia e pela globalização. Visa 
expandir os limites da disciplina criando uma Criminologia 
atenta às questões que afetam comunidades local e global-
mente.54

Quanto ao suporte conferido pela Teoria do Comportamento Des-
viante, o conceito de “cultura da droga” de Howard Becker55 contribui 
para a pesquisa ao apontar a existência de “um conhecimento que os au-
xilia [os usuários] na interpretação dos efeitos das substâncias, no de-
senvolvimento de um ‘controle de consumidor’ das mesmas”56, demons-
trando a “construção de um discurso justificativo de suas práticas, a que 
chamou de ‘racionália’”57.

Isso porque a cultura da droga e a racionália dos usuários é capaz 
de explicar o vínculo e a identificação que o usuário sente quando está ao 
lado de outros usuários e, principalmente, quando ouve músicas que re-
tratam seus conhecimentos e defendem seus posicionamentos, contando 
suas histórias sem estigmas ou preconceitos.

Considerando as críticas acerca da ideia de subcultura de Becker, 
o presente trabalho se apoia no conceito de Habermas em que cultura é 
“o estoque de conhecimento de onde os participantes na comunicação 
provêm a si mesmos com interpretações ao chegarem num entendimento 
sobre algo no mundo”58.

Isso se dá pois esse estoque de conhecimento compartilhado por 
usuários de maconha irá influenciar a relação que possuem com a planta, 
seja quando os aspectos negativos — relação da maconha com a preguiça, 
desemprego, lentidão — ou quando os aspectos positivos — uso tera-
pêutico e/ou medicinal, uso recreativo, satisfação, identificação com uma 
tribo — são internalizados pelo usuário.

Essa internalização ocorre de muitas maneiras, mas a principal delas 
é a comunicativa, mediada pelos diferentes discursos.59 É daí que advém 
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o papel transformador da banda Planet Hemp para a cultura da maconha 
no Brasil ao se tornarem sujeitos ativos na desestigmatização do usuário 
e enunciarem o bem-estar vinculado ao uso da planta, seja recreativo ou 
medicinal.

Pode-se dizer, portanto, que o discurso de legalização da 
maconha presente nas músicas do Planet tem como ponto 
de referência o contato direto com a maconha e com a cul-
tura que se formou em torno dessa droga, isto é, que muitos 
pontos de uma cultura e de uma racionália da maconha estão 
manifestos nas músicas e sustentam grande parte dos argu-
mentos favoráveis à droga.60

Nesse sentido, importante apreciar letras como “Eu trabalho oito ho-
ras, sete dias por semana / Só por fumar uma erva eu vou entrar em cana 
/ Deputados cheiram, bebem, não, não vão para prisão / Por que é ilegal? 
/ Eles que lesam a pátria e sou eu o marginal”61; “Porque o Planet Hemp 
ainda gosta da Mary Jane / Então por favor não me trate como um margi-
nal / Se o papo for por aí, já começamos mal / Quer me prender só porque 
eu fumo cannabis sativa na cabeça ativa, na cabeça ativa”62; “Acendo um 
e penso na polícia: Servir e proteger / Servir a quem? Proteger de quê? / 
Esquadrão da morte oficial dobrou a esquina / Camburão, urubu, pobre 
carniça, eu tô na lista”63 e “Jardineiro não é traficante (ouvi dizer) / Ouça 
o que eu tô lhe dizendo, cumpadi: Não compre, plante / Jogou a semente 
no vaso e fez bem / Jardineiro fiel / Possui a fórmula do amor / Te digo 
que até hoje não matou ninguém”64.

Veja-se que todas têm algo em comum: a desestigmatização do usuá-
rio de maconha. Isso porque rompe com a imagem de que o usuário de 
maconha sempre é um jovem desempregado e sem aspirações, bem como 
demonstra que a criminalização da droga coloca o usuário em situações 
que não lhe são cabíveis, como ser autuado por policiais com agressões 
e ofensas, além de prestigiar o usuário que planta sua própria maconha e 
não estimula o tráfico de entorpecentes.

Além disso, muitas músicas desestigmatizam não apenas o usuá-
rio, mas o uso em si da maconha, demonstrando o potencial recreativo e 
medicinal da planta e baixo potencial lesivo, questionando mais uma vez 
a criminalização, principalmente em relação a outras substâncias psicoa-
tivas, além de pontuar a marcante violência policial. A letra da música 
“Legalize Já”, que em seu título traz expressão de protesto presente em 
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diversas manifestações políticas em prol da legalização, demonstra sinte-
ticamente o postulado: “O álcool mata bancado pelo código penal / Onde 
quem fuma maconha é que é o marginal / E por que não legalizar? E por 
que não legalizar? / Estão ganhando dinheiro e vendo o povo se matar / 
Tendo que viver escondido no submundo / Tratado como pilantra, safado, 
vagabundo / Por fumar uma erva fumada em todo mundo / É mais que 
seguro proibir que é um absurdo / Aí provoca um tráfico que te mata em 
um segundo / A polícia de um lado e o usuário do outro / Eles vivem 
numa boa e o povo no esgoto / E se diga não às drogas, mas saiba o que 
está dizendo / Eles põe campanha na tevê e por trás vão te fudendo / Este 
é o Planet Hemp alertando pro chegado / Pra você tomar cuidado com os 
porcos fardados / Não falo por falar eu procuro me informar / É por isso 
que eu digo legalize ganja!”65.

O descontentamento com o cenário político nacional e o alerta sobre 
a necessidade de uma tomada de consciência política para o enfrentamen-
to de outras mazelas sociais, para além da criminalização da maconha, 
também se encontram presentes em inúmera canções: “Tá tudo errado, 
irmão, então pega a visão / Pobre defende rico, empregado, o patrão (não) 
/ Político vira herói, juízes, super-heróis / Estão acima das leis, acima de 
tudo, acima de nós”66 e “Bala perdida pra você não é nada / Só mais uma 
mancha de sangue no meio da calçada / Se acham donos da lei mas essa 
lei tá errada / Enquanto não modificarem tô na parada”67.

Por fim, não é possível analisar as letras das músicas da banda Planet 
Hemp sem mencionar sua outra bandeira que é a liberdade de expressão, 
eis que já foram alvos de censura e, até mesmo, de processo criminal 
questionando se suas canções constituem apologia às drogas ou se são 
mero exercício da liberdade de expressão68. Desde então, os músicos de-
fendem que suas letras exaltam a liberdade de expressão e não fazem 
apologia ao uso de drogas: “Ai Gustavo ai Gustavo a parada é o seguinte 
/ Tem gente que tá dizendo / Que o Planet Hemp faz apologia às drogas / 
É mentira, tchu tchu”69, “A liberdade de expressão é um direito constitu-
cional, / Desde que não me prejudique e não me faça mal”70 e “Liberdade 
de expressão aqui nunca existiu / O que eles querem, eu sei, é me deixar 
de lado / Polícia bate no povo e o povo aguenta calado / Dizem que faço 
apologia porque canto a vida / Querem tampar minha boca enquanto fe-
cho a ferida”.
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Percebe-se, então, que a banda Planet Hemp, ao se declarar usuária 
convicta de maconha, expressou uma visão positiva em relação à plan-
ta, destacando seus benefícios em comparação com outras substâncias 
e desestigmatizando o usuário. Além disso, defendeu a legalização pelo 
Estado, abraçando o princípio de liberdade individual, mas enfatizou a 
necessidade de restrições etárias e locais específicos para o consumo. Ao 
mesmo tempo, rejeitou a exploração comercial das drogas.71

Portanto, considerando o contexto cultural do hip-hop em que a ban-
da se insere, os momentos históricos em que cada canção foi lançada, 
bem como as vivências dos músicos da banda72, a análise discursiva e do 
conteúdo das letras da banda Planet Hemp permite concluir que a banda: 
(a) possui um viés crítico acerca da legalização e criminalização de deter-
minadas substâncias psicoativas em detrimento de outras; (b) busca de-
sestigmatizar e prestigiar o usuário como um sujeito autônomo, conscien-
te e com potencial ativo de integração na sociedade; (c) valoriza o direito à 
liberdade de expressão para manter suas reivindicações por meio da música.

Estabelecidos estes pontos, o próximo tópico abordará então de que 
maneira eles se relacionam com a contribuição da banda Planet Hemp 
para a crítica da guerra às drogas.

4. AS MÚSICAS DA BANDA PLANET HEMP COMO RESIS-
TÊNCIA CULTURAL CONTRA A GUERRA ÀS DROGAS

Da interpretação elaborada no último tópico, compreende-se que, ao 
desestigmatizar a visão fomentada pelo senso comum acerca do usuário 
de maconha, o ouvinte que é usuário se defronta com uma nova posição 
social possível para si, deixando de lado o estereótipo de desocupação e 
preguiça, reconhecendo que a sua relação com a maconha não precisa 
ser aquela esperada socialmente, mas, pelo contrário, pode ser diferente 
e romper com os preconceitos ao demonstrar não se conformar com o 
referido estereótipo. Essa identificação se dá pois

(...) a temática da legalização da maconha nas músicas do 
Planet trouxe não apenas um pedido de mudança do estatuto 
legal da droga e, consequentemente, do usuário da mesma, 
mas também marcas de uma cultura e de uma racionália da 
maconha, interpretações e visões de mundo.73

Assim, quando o rap enuncia a realidade periférica sem se importar 
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com normas gramaticais ou ortográficas e, por meio das gírias, transmi-
te sua mensagem por intermédio de uma linguagem própria identificada 
apenas por aqueles que compartilham de determinadas vivências74. Então, 
surge o sentimento de pertencimento pelo indivíduo, pois “a linguagem é 
política e cria (com)unidade”75.

Como mencionado anteriormente, na perspectiva de Becker, a exis-
tência de uma cultura da droga e de uma racionália é inerente ao contexto 
de uso da substância psicoativa. Portanto, a inovação do grupo Planet 
Hemp não é criar essa cultura e essa racionália. Na verdade, a contribui-
ção da banda se dá por conta de sua coragem de se opor ao paradigma 
proibicionista, responsável por produzir e reproduzir estereótipos negati-
vos do usuário de maconha e, assim, expor suas vivências, proporcionan-
do o sentimento de pertencimento76 aos ouvintes que também são usuá-
rios e reconhecem a cultura e a racionália explorada nas canções.77

A música do grupo tornou visível uma concepção diferente 
da maconha, a dos próprios usuários, e retirou essa visão da 
droga dos pequenos grupos, das rodas de fumo, das conver-
sas informais, seja entre usuários ou não usuários, lançando-
-a no espaço mediático, a ponto de sua existência não poder 
ser mais negada. Além disso, ao ganhar ressonância públi-
ca, essa visão da droga pôde ser considerada racionalmente, 
através da avaliação de suas pretensões. Abriu-se, portanto, 
um potencial para confrontar, ou mesmo desestabilizar pa-
drões culturais, visões de mundo, gerando conflitos políti-
cos, seja na sociedade, seja no Estado.78

Além disso, a transformação social que a banda promoveu em todo o 
cenário nacional é notável, a exemplo do lema “Legalize já!” cunhado pela 
banda, que estampa inúmeros cartazes nas chamadas “marcha da maco-
nha”, manifestações políticas que são mobilizadas ao longo de todo país, 
em prol da legalização da planta, reunindo milhares de militantes.
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Marcha da Maconha reúne multidão con-
tra guerra às drogas em SP; Disponível em: 
<https://www1.folha.uol.com.br/cotidia-
no/2022/06/marcha-da-maconha-reune-
-multidao-contra-guerra-as-drogas-em-sp.
shtml>; Marcha da Maconha faz 15 anos nas 
ruas de SP e diz que ‘guerra às drogas’ viti-
miza só um tipo de classe social; Disponível 
em: <https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/
noticia/2023/06/17/marcha-da-maconha-fa-
z-15-anos-nas-ruas-de-sp-e-diz-que-guerra-
as-drogas-vitimiza-so-um-tipo-de-classe-
social.ghtml>. Marcha da Maconha acontece 
neste sábado (25) em Manaus; Disponível 
em: <https://emtempo.com.br/61658/ama-
zonas/marcha-da-maconha-acontece-neste-
sabado-25-em-manaus/>.

A influência da banda Planet Hemp é notável, tendo em vista que 
para um determinado tema virar objeto de deliberação na esfera pública, 
é preciso que ele seja introduzido por meio de “um movimento social, das 
assessorias políticas, provenientes da esfera pública ou de qualquer fonte, 
inclusive os próprios media [como a música, por exemplo]”79. No caso 
do Planet Hemp, suas músicas deram voz a um público estigmatizado e 
vítima dos mais diversos pré-conceitos, reposicionando-os no contexto 
social e demonstrando a capacidade de se constituírem enquanto sujeitos 
da própria história.

Os jovens vêm encontrando, sem dúvidas, nas representa-
ções associadas a esses dois universos musicais [rap e funk] 
e a sociabilidade que eles promovem, o estabelecimento de 
novas formas de representação social. [...] se, por um lado, 
é verdade que funkeiros e rappers e outros do gênero não 
chegam a ter exatamente um ‘programa’ ou uma ‘causa’ de-
finida, por outro lado, sem dúvida, incomodam muito por 
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exporem, por trazerem à tona os impasses, contradições e 
conflitos presentes no país80

Mas a banda foi além, não se limitou a retratar a realidade vivencia-
da pelo usuário de maconha que por si só já tem potencial transformador. 
O Planet Hemp nunca se desassociou da responsabilidade que o indivíduo 
tem sobre os desdobramentos políticos e, por isso, sempre promoveu rei-
vindicações sociais e críticas políticas, demonstrando que não é suficiente 
o empoderamento individual do usuário de maconha, mas também a sua 
mobilização coletiva em prol do rompimento com o paradigma proibi-
cionista, ainda que isso signifique se afastar da conciliação social cordial 
esperada, em prol de um discurso do confronto81.

(...) à medida que a mídia os torna “visíveis”, lhes permite, 
de certa forma, denunciar a condição de “proscritos” e rei-
vindicar cidadania, trazendo à tona, para o debate na esfera 
pública, a discussão do lugar do pobre, do direito ao discurso 
e de acesso à cidade, colocando em pauta as contradições do 
processo de democratização do país. Da moda ao ativismo, 
da atitude à música e ao discurso sociopolítico, vemos emer-
gir novos sujeitos do discurso, que saem de territórios estig-
matizados da cidade e ascendem à esfera midiática, trazen-
do um discurso renovado, distante das instituições políticas 
mais tradicionais e próximo da esfera da cultura.82

Mais uma vez, é importante relembrar que o movimento operado 
pela banda Planet Hemp guarda íntima relação com a origem do rap, per-
petuando e desenvolvendo a cultura de denúncia, crítica social e retrata-
ção da realidade marginalizada do movimento hip-hop.

Assim a cultura rap tem conseguido não só produzir um con-
tradiscurso como também traçar novas fronteiras sociocultu-
rais (e espaciais) que oscilam entre a exclusão e a integração: 
a) ao promover novas redes sociais, revitalizando velhos 
movimentos sociais e laços comunitários; b) ao ocupar nem 
sempre de forma tranquila espaços da cidade, inclusive as 
áreas nobres; c) ao denunciar e expor nas músicas o “avesso 
do cartão-postal” da cidade; d) ao possibilitar, por meio de 
seus eventos, o encontro entre diferentes segmentos sociais; 
e) ao amplificar ou conquistar visibilidade social através da 
articulação com a cultura institucionalizada e o mercado.83

A conclusão é de que, mesmo diante do dissenso moral da cultura mo-
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derna acerca da criminalização de substâncias psicoativas, responsável por 
impor expectativas e demandas sociais aos usuários84, é certo que a banda 
Planet Hemp se colocou como verdadeira forma de resistência85 ao autorita-
rismo da guerra às drogas.

Isso só é possível pois o rapper se constitui como referência positiva 
para aqueles que compartilham as suas vivências, pois se por um lado as ad-
jetivações “baderneiros”, “desocupados”, “à toa” e “gente que não quer saber 
de nada” são utilizadas para se referirem à juventude periférica, por outro, o 
rapper se torna uma figura de autoafirmação positiva e possível de ser alcan-
çada, pois o rap, por meio do discurso reivindicatório de uma nova identidade 
e de uma transformação da realidade social, torna-se “um ‘lugar seguro’ onde 
a ‘quebrada’ tem seu valor”86.

O Rap, como uma grande manifestação estética e política, 
torna-se um dos instrumento de resistências e (re)existên-
cias possíveis de um devir-minoritário. Através dele, muitos 
indivíduos veem na música um refúgio e uma alternativa 
de manifestação e denúncia dos flagelos que sofrem. É por 
meio dessa características libertária que acreditamos que o 
Rap se constitui como uma pedagogia alternativa face aos 
modelos de educação e pedagogias engessadas, conservado-
ras e excludentes.87

Assim, quando o indivíduo desvalorizado socialmente ouve e se iden-
tifica com uma letra de rap, passa a resistir às influências que o estigmatizam 
e o marginalizam, pois o rap expõe e confronta os mecanismos sociais de 
exclusão88, o que demonstra o potencial do estilo musical na luta contra o 
paradigma proibicionista, fomentando uma perspectiva crítica por parte dos 
sujeitos estigmatizados pelo uso da maconha.

O Planet Hemp, por sua vez, é demonstração material deste potencial 
amplamente explorado pela banda, que torna a sua trajetória marcante a pon-
to de se tornar objeto de estudo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em síntese, a pesquisa evidenciou a significativa contribuição do rap 

nacional como expressão artística e cultural, representando as vozes de co-
munidades marginalizadas. O enfoque na banda Planet Hemp permitiu uma 
análise aprofundada da resistência cultural contra a guerra às drogas, destacando 
não apenas o papel da música, mas também a postura política e crítica do grupo.



Argumenta Journal Law n. 48 - jan / abr 2026142

As letras do Planet Hemp revelaram uma narrativa que desafia estigmas, 
rompendo com o estereótipo do usuário de maconha e promove a consciên-
cia política, reforçando a ideia de que o rap é mais do que uma manifestação 
musical, é uma forma de resistência à opressão social.

Dessa maneira, este estudo reforça a importância do rap como um veí-
culo de denúncia e transformação social, demonstrando como a banda Planet 
Hemp se tornou uma voz proeminente na luta contra o paradigma proibicio-
nista. Além disso, a análise das músicas permitiu a compreensão das comple-
xidades envolvidas na relação entre cultura hip-hop, resistência cultural e a 
guerra às drogas no Brasil.

Conclui-se que o Planet Hemp, ao desafiar estereótipos, influenciou não 
apenas o cenário musical, mas também contribuiu para a construção de uma 
identidade positiva para comunidades periféricas, tornando-se uma peça fun-
damental na resistência cultural contra as injustiças sociais e a estigmatização 
associada ao consumo de drogas.
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